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PARECER CONJUNTO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

ORÇAMENTÁRIA.
 

 
 
Processo: 21514/2024
 
Assunto: DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DOS ANEXOS X E XI E CRIA O ANEXO XII
NA LEI Nº 6.377/2019  E SUAS ALTERAÇÕES.
 
Autoria: MESA DIRETORA
 
I – RELATÓRIO
 
Trata-se de proposição lastreada ao escopo de criação de funções comissionadas e a
extinção de cargos comissionados nas secretarias desta casa de Leis, ocasião em que se
demanda a edição de comando normativo que estipule os valores das respectivas funções
criadas, com fulcro de atendimento ao princípio da legalidade administrativa.
 
Assevera-se que os valores definidos guardam compatibilidade com as atribuições criadas
pelo diploma normativo próprio a que se vinculam, além de atender especificidades
inerentes e exclusivas do trabalho desenvolvido pelos setores em abrangidos.
 
Salienta-se que a Mesa Diretora exerce as prerrogativas decorrentes da autonomia
administrativa desta Câmara Municipal, restando atendidos todos os pressupostos de
validade jurídica do ato, que se revela razoável e proporcional, em cristalina harmonia com
as regras e princípios do regime jurídico administrativo.
 
Do espectro fiscal, nota-se que o projeto está acompanhado do Relatório de impacto
financeiro-orçamentário e da Declaração do Ordenador de Despesas, conforme consignado
na Lei de Responsabilidade Fiscal, além da demonstração de atendimento aos requisitos
temporais de despesa com pessoal do referido diploma, posto que se trata de mero ajuste
da organização administrativa da casa, com a redução dos percentuais de apuração
anteriores à apresentação do projeto.
 
É o relatório.
 
II – ANÁLISE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
 
1. DA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
 
É cristalina a prerrogativa da Mesa Diretora da Câmara para a deflagração deste processo
legislativo, posto que esta, conforme asseverado, é a responsável pelo exercício da atípico
da função administrativa, incumbindo-se pela edição de todos os atos normativos
relacionados à gestão administrativa, criação, extinção ou modificação de cargos e funções,
bem como as respectivas remunerações:
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Art. 15 A Mesa Diretora é órgão de direção dos trabalhos legislativos e
administrativos da Câmara e compõe-se de Presidente, 1º e 2º Vice-
Presidentes, 1º e 2º Secretários, e dentre outras atribuições, compete:
 
I - tomar todas as medidas necessárias à regularidade dos trabalhos
legislativos;
 
II - propor projetos que criem ou extingam cargos nos serviços da
Câmara e fixem os respectivos vencimentos;
 
III - apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura de créditos
suplementares ou especiais, através do aproveitamento total ou parcial
das consignações orçamentárias da Câmara;
 
IV - representar, junto ao Executivo, sobre necessidades de economia
interna;
 
V - nos projetos de competência exclusiva da Mesa da Câmara,
não serão admitidas emendas que aumentem a despesa prevista,
ressalvando o disposto no inciso II, deste artigo, desde que
aprovados por maioria absoluta dos membros da Câmara.
 
(...).
 
Art. 23 O processo legislativo municipal compreende a elaboração de:
 
I - emendas à Lei Orgânica Municipal;
 
II - leis complementares;
 
III - leis ordinárias;
 
IV - resoluções;
 
V - decretos legislativos.
 

A matéria atende o requisito previsto no art. 37, V da Constituição Federal, que dispõe:
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
 
(...);
 
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a
serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às
atribuições de direção, chefia e assessoramento;
 
(...).
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Portanto, não restam dúvidas sobre a iniciativa da Mesa Diretora no que se refere a legislar
a respeito da situação funcional dos servidores desta Casa, bem como sobre a adequação
legal das medidas alvitradas.
 
Do espectro fiscal, resta indubitavelmente exposto o atendimento de todos os requisitos da 
LCP 101/2000, vez que os autos estão instruídos com documentação apta a demonstrar que
a hipótese de mera conformação da organização administrativa observada não aumenta os
índices de despesa com pessoal observados no período anterior ao da apresentação
da proposta.
 
Nessa linha, imprescindível expor que não se trata de exceção das hipóteses restritivas
do Artigo 21 da LRF, mas de integral afastamento de sua incidência, dada a
implacável constatação de que não há aumento de despesa com pessoal no presente
ato, exposta a inequívoca manutenção dos índices de despesa anteriormente apurados.
 
O exame detido dos autos, precipuamente dos estudos detalhados em fls.4:8 
 transparece que as medidas de reorganização administrativas sugeridas resultam em
redução global da despesa com pessoal em relação ao período anteriormente apurado,
ocasião que torna a medida juridicamente válida e dogmaticamente defensável, uma vez
que atende com sobejo os comandos disciplinados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, de
modo que o próximo gestor assumirá seu mandato com compromissos financeiros
previamente planejados, por esforço de racionalização e economicidade vantajosos para o
Erário e congregados ao Interesse Público.
 
Assim, ressalta-se que os consectários legais do ato não são os relativos à limitação de
despesa com pessoal, circunstância que tampouco resta configurada, mas sim os ditames
legais e constitucionais relativos ao planejamento e à transparência das contas públicas:
 
O advento da nova redação do art. 21 da LRF, conferida pela Lei Complementar nº 173/202,
impõe uma nova perspectivai nterpretativa das restrições ao aumento de despesas em final
de mandato, entretanto, não pode ser aplicada de modo ainviabilizar a atividade estatal na
execução de serviços de interesse público, na medida em que deve, também, observar as
disposições contidas nos artigos 16 e 17 da LRF c/c art. 73 da Lei das Eleicoes e o § 1º do
art. 169 da CF/88 e na real necessidade do ente público, ponderando os obstáculos e
dificuldades reais do gestor, as exigências das políticas públicas do cargo e as
circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente,
sendo possível a admissão de pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias finais do mandato,
desde que: (...)
 
Não haja aumento de despesa com pessoal, obedecidas as disposições do artigo 169,
§ 1º, da Constituição Federal e dos artigos 16 e 17 da LRF.
 
 
 
(TCE-MS - CONSULTA: 166872022 MS 2210334, Relator: MARCIO CAMPOS MONTEIRO,
Data de Publicação: Diário Oficial do TCE-MS n. 3381, de 28/03/2023).
 
Nessa linha, por toda a documentação constante dos autos que atesta a existência de prévia
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dotação orçamentária e do estudo de impacto financeiro-orçamentário, impõe-se atestar a
viabilidade e adequação jurídica da propositura, posto que representa medida imperiosa
para o exercício da atividade administrativa segundo os ditames legais aplicáveis, alinhada
aos mecanismos de inovação gerencial na Administração Pública, posto que adequa o
organograma interno prezando pela redução de gastos.
 
 
 
2. REGIMENTALIDADE.
 
Neste aspecto reza o Regimento da Câmara Municipal, Resolução nº 008/2016:
 

Art. 63 O estudo de qualquer matéria poderá ser feito em reunião
conjunta de duas ou mais Comissões, por iniciativa de qualquer
delas, aceita pelas demais, sob a direção do Presidente mais idoso.
 
Parágrafo único. Nas reuniões conjuntas observar-se-ão as seguintes
normas:
 
I – cada Comissão deverá estar presente pela maioria de seus
membros;
 
II – o estudo da matéria será em conjunto, mas a votação far-se-á
separadamente;
 
III – cada Comissão poderá ter o seu relator se não preferir relator
único; e
 
IV – o parecer das Comissões poderá ser em conjunto, desde que
consigne a manifestação de cada uma delas, ou em separado, se essa
for a orientação preferida, mencionado, em qualquer caso, os votos
vencidos, ou em separados, os votos pelas conclusões e os com
restrições.
 
Art. 49. Compete à Comissão de Constituição, Justiça e Redação:
 
I – opinar em todas as proposições que tramitem na Casa, quanto aos
aspectos constitucional, legal, regimental e redacional.
 
(...).
 
IV – manifestar-se sobre o mérito da proposição, assim entendida a
colocação do assunto sob o prisma da conveniência, utilidade e
oportunidade, nos seguintes casos:
 
a) organização administrativa e de pessoal da Prefeitura e da Câmara;
 

(...).
 
O projeto atende as exigências regimentais.
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3. REDAÇÃO.
 
O Projeto atende as exigências estabelecidas na Lei Complementar nº. 95, de 26 de
fevereiro de 1998, no que se refere a redação.
 
 
 
4. CONCLUSÃO
 
Não resta dúvida que a iniciativa legislativa para dispor sobre a organização, funcionamento,
polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções da Câmara
Municipal de Cuiabá é de iniciativa da Mesa Diretora. Ademais a criação das funções atende
a todos os requisitos jurídicos devidos.
 
 
 
5. VOTO DA CCJR
 
Voto do relator pela aprovação da matéria.
 
 
 
III - ANÁLISE DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
 
No mérito esta Comissão entende que o Projeto em análise atende aos requisitos da
conveniência, oportunidade e utilidade. A adequação das Funções, sendo constituída pelo
corpo técnico de carreira desta Casa, com a substituição dos cargos comissionados por
funções comissionadas visa dar mais autonomia e condições adequadas de atendimento
aos preceitos administrativos imprescindíveis para o exercício das atribuições desta Casa.
 
Cabe a esta Comissão emitir parecer sobre a compatibilidade e/ou a adequação financeira e
orçamentária da proposição e o mérito.
 
A matéria está acompanhada do exame de compatibilidade e/ou adequação financeira e
orçamentária, atendendo as exigências da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de
Responsabilidade Fiscal, que dispõe:
 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado
de:
 
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que
deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;
 
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.
 
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa
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corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo
normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por
um período superior a dois exercícios.
 
§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput
deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.
 
§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as
metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1o do art.
4o, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução
permanente de despesa.
 

Depreende-se, da documentação acostada nos autos, que todos os requisitos assinalados
estão plenamente atendidos, instando consignar que, conforme demonstrado nos estudos
financeiros juntados, não há que se falar eu aumento da despesa com pessoal, posto
que os valores eventualmente dispendidos com as funções criadas são custeadas por
compensação financeira provenientes da redução de despesa, de modo que os índices de
apuração dos períodos observados serão inclusive minorados, abonançando as contas
públicas.
 
As atribuições desta Comissão estão previstas no Regimento da Câmara Municipal -
Resolução nº 008/2016, que dispõe:
 

Art. 50. Compete à Comissão de Fiscalização e Acompanhamento da
Execução Orçamentária:
 
(...);
 
VI – controlar as despesas públicas;
 

CONCLUSÃO.
 
O processo está acompanhado do estudo de impacto orçamentário-financeiro, declaração
de ordenação de despesas e comprovação de sua redução, comprovando que está em
consonância com as leis orçamentárias, atendendo exigências da Lei de Responsabilidade
Fiscal.
 
VOTO DA CFAEO
 
Voto do relator pela aprovação da matéria.
 
 
 
 
 
 
 
Cuiabá-MT, 16 de dezembro de 2024
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